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ATENÇÃO: ESTA APOSTILA É, APENAS, UM RESUMO DIRECIONADO PARA O CONCURSO. NA VERDADE, O ALUNO DEVE BUSCAR UM MATERIAL DIDÁTICO COMPLEMENTAR. 
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19 - DIREITO CONSTITUCIONAL - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DIFUSO (INCIDÊNCIA 48%)
⬜
MENSAGEM DO MENTOR: A GUARDA CONSTITUCIONAL EM CADA TRIBUNAL
Mentor, chegamos ao Ponto 19: Controle de Constitucionalidade Difuso (48%). Enquanto o controle concentrado foca no STF, o controle difuso (ou aberto) permite que qualquer juiz ou tribunal, diante de um caso concreto, afaste uma lei que fira a nossa Lei Maior. Para o CEBRASPE, o foco é a técnica: a "Cláusula de Reserva de Plenário" e o papel do Senado na suspensão da execução da lei. No ia10.com.br, ensinamos que este é o modelo americano (judicial review), onde a inconstitucionalidade é uma "questão prejudicial" para resolver um conflito entre partes. Com o meu DNA de examinador, preparei este módulo para que você entenda como uma decisão que começa em uma pequena comarca pode chegar ao topo do Judiciário e gerar efeitos para todos. Este tema é atraente porque mostra que a Constituição não é apenas um livro, mas uma arma viva nas mãos de todo magistrado para proteger seus direitos.
⬜
1 - 🟦 O QUE VOCÊ APRENDERÁ COM ESTE MÓDULO (PEGADINHAS AZUIS)
· A Pegadinha da Reserva de Plenário: O examinador dirá que um juiz singular não pode declarar a inconstitucionalidade de uma lei. Cuidado! O juiz singular pode e deve; a reserva de plenário (Art. 97) aplica-se apenas aos Tribunais.
· A Pegadinha do Efeito Inter Partes: A banca afirmará que, no controle difuso, a decisão do STF sempre vale para todo mundo automaticamente. Cuidado! A regra geral é o efeito inter partes (apenas para as partes do processo), salvo as mutações recentes sobre a objetivação do recurso extraordinário.
· A Pegadinha do Papel do Senado: Dirão que o Senado é obrigado a suspender a lei após decisão do STF no controle difuso. Cuidado! A competência do Senado (Art. 52, X) é uma faculdade, um ato político discricionário.
· A Pegadinha da Súmula Vinculante: Afirmarão que a declaração de inconstitucionalidade em controle difuso por um Tribunal de Justiça cria efeito vinculante para a administração. Cuidado! Apenas as Súmulas Vinculantes do STF possuem esse poder.
⬜
2 - 🟨 AS 4 LISTAS ESSENCIAIS (CONTROLE DIFUSO)
A) Características do Controle Difuso
1. Competência: Aberta (qualquer juiz ou tribunal pode exercer).
2. Momento: Repressivo (ocorre após a lei estar em vigor).
3. Natureza: Incidental (incidenter tantum) - a inconstitucionalidade é o meio, não o fim principal da ação.
4. Efeitos da Decisão: Em regra, ex tunc (retroativo) e inter partes (apenas para os litigantes).
B) Cláusula de Reserva de Plenário (Art. 97)
1. Regra: Tribunais só podem declarar inconstitucionalidade pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou do órgão especial.
2. Súmula Vinculante nº 10: Viola a cláusula o órgão fracionário (turma/câmara) que afasta a lei sem declarar a inconstitucionalidade formal, mas agindo como se fosse.
3. Exceção 1: Quando já houver decisão do plenário do próprio tribunal sobre o tema.
4. Exceção 2: Quando já houver decisão do plenário do STF sobre a matéria.
C) O Papel do Senado Federal (Art. 52, X)
1. Função: Suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do STF.
2. Natureza: Ato político e discricionário.
3. Efeito da Suspensão: Torna a decisão, que era para as partes, eficaz para todos (erga omnes) e para o futuro (ex nunc).
4. Abstrativização: O STF tem entendido que a decisão do plenário em controle difuso já possui força expansiva, cabendo ao Senado apenas a publicidade.
D) Meios de Chegar ao Controle Difuso no STF
1. Recurso Extraordinário (RE): O principal instrumento de acesso ao STF no controle difuso.
2. Repercussão Geral: Requisito de admissibilidade onde o recorrente deve provar que o tema tem relevância social, econômica, política ou jurídica.
3. Mandado de Segurança: Impetrado por parlamentar para barrar processo legislativo que fira a CF (exceção de controle preventivo judicial).
4. Habeas Corpus / Habeas Data: Onde a alegação de inconstitucionalidade serve de base para o pedido de liberdade ou informação.
⬜
3 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO (MÉTODO DIDÁTICO DO MENTOR)
Estudante, no ia10.com.br, diferenciamos o controle difuso do concentrado pelo "alvo". No concentrado, você ataca a lei (ação direta). No difuso, você quer o seu direito (um carro, uma indenização, a liberdade), e a lei inconstitucional é apenas um "buraco no caminho" que o juiz precisa tapar para você passar.
Um ponto fundamental para o CEBRASPE é a Cláusula de Reserva de Plenário (Full Bench). Imagine que uma Turma do Tribunal (com 3 ou 5 juízes) quer derrubar uma lei. Eles não podem fazer isso sozinhos. Eles devem "subir" a questão para o Plenário do Tribunal (todos os juízes juntos). Se a Turma decidir sozinha, a decisão é nula (Súmula Vinculante 10). Mas atenção: isso só vale para Tribunais! O juiz da cidade, sozinho, pode declarar a lei inconstitucional sem ferir reserva nenhuma.
Outro detalhe didático do Mentor: o Senado. O Art. 52, X diz que o Senado "suspende a execução". No passado, isso era o que dava efeito para todos. Hoje, o STF está aplicando a técnica da "objetivação" ou "abstrativização" do controle difuso. Ou seja, se o STF decidiu em plenário num recurso, aquela decisão já deve ser seguida por todos, e o papel do Senado é apenas dar "ciência" ao povo através da publicação.
Por fim, não esqueça do Recurso Extraordinário. Para o STF julgar, o caso deve ter Repercussão Geral. Não basta ser importante para você; tem que ser importante para a sociedade. Estude esses ritos e você entenderá como a pirâmide de Kelsen é protegida por cada tijolo do Judiciário!
⬜
4 - 🟨 3 TABELAS COMPARATIVAS (CONTROLE DIFUSO)
.table 1: CONTROLE DIFUSO VS. CONCENTRADO
	🟧 Característica
	Controle Difuso
	Controle Concentrado

	Objeto Principal
	Caso Concreto (Partes)
	A Lei em tese

	Quem exerce
	Qualquer juiz ou tribunal
	Apenas o STF (âmbito federal)

	Efeito da decisão
	Inter partes (em regra)
	Erga Omnes (para todos)

	Via de acesso
	Incidental (Recurso/Ação)
	Ação Direta (ADIn/ADC/ADPF)


⬜
.table 2: RESERVA DE PLENÁRIO (ART. 97)
	🟧 Órgão Judiciário
	Aplica-se Reserva de Plenário?
	Observação

	Juiz de 1º Grau
	NÃO
	Decide sozinho e livremente.

	Turmas / Câmaras
	SIM
	Devem remeter ao Plenário/Órgão Especial.

	Turmas Recursais
	NÃO
	Segundo o STF, não são "Tribunais".


⬜
.table 3: EFEITOS DA DECISÃO NO CONTROLE DIFUSO
	🟧 Momento / Condição
	Efeito Subjetivo
	Efeito Temporal

	Decisão do Juiz
	Inter Partes
	Ex Tunc (Retroage)

	Decisão do STF (Plenário)
	Inter Partes (com tendência expansiva)
	Ex Tunc (cabe modulação)

	Após Resolução do Senado
	Erga Omnes (Para todos)
	Ex Nunc (Não retroage, via de regra)


⬜
.table 4: MNEMÔNICO DO CONTROLE DIFUSO
	🟧 Sigla
	Significado
	Explicação

	INC
	Incidental
	Ocorre dentro de um processo comum.

	REP
	Repressivo
	Atua contra lei que já existe.

	ABER
	Aberto
	Qualquer magistrado pode fazer.

	RETRO
	Retroativo
	A lei é nula desde o seu nascimento.


⬜
5 - 🟨 10 QUESTÕES CEBRASPE (VERTICAL)
A) ENUNCIADOS (PARA RESOLUÇÃO)
1. (CEBRASPE) O controle difuso de constitucionalidade pode ser exercido por qualquer juiz ou tribunal.
2. (CEBRASPE) A declaração de inconstitucionalidade incidental produz efeitos erga omnes e vinculantes desde a sua prolação pelo juiz de primeiro grau.
3. (CEBRASPE) Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.
4. (CEBRASPE) O Senado Federal possui a competência privativa para suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.
5. (CEBRASPE) Viola a cláusula de reserva de plenário a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei, afasta sua incidência no todo ou em parte.
6. (CEBRASPE) No controle difuso, a inconstitucionalidade é arguida como questão principal da lide.
7. (CEBRASPE) Para que o STF examine um recurso extraordinário, é necessária a demonstração da existência de repercussão geral da questão constitucional.
8. (CEBRASPE) A cláusula de reserva de plenário é aplicável às Turmas Recursais dos juizados especiais.
9. (CEBRASPE) Uma lei declarada inconstitucional em controle difuso pelo STF é considerada nula, e a decisão tem, em regra, efeito ex tunc.
10. (CEBRASPE) O controle preventivo de constitucionalidade exercido pelo Poder Judiciário é admitido via mandado de segurança impetrado por parlamentar.

B) GABARITOS COMENTADOS (VERTICAL)
QUESTÃO 01
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) O controle difuso... pode ser exercido por qualquer juiz...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...qualquer juiz ou tribunal. VERDADEIRO. É a essência do modelo difuso/aberto.
QUESTÃO 02
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...produz efeitos erga omnes... desde o juiz de primeiro grau.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...erga omnes no primeiro grau. FALSO. No primeiro grau o efeito é apenas inter partes (entre os litigantes).
QUESTÃO 03
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Somente pelo voto da maioria absoluta... tribunais declarar a inconstitucionalidade...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...maioria absoluta (Reserva de Plenário). VERDADEIRO. Art. 97 da CF.
QUESTÃO 04
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) O Senado... competência privativa para suspender a execução...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...Senado suspende execução. VERDADEIRO. Art. 52, X da CF.
QUESTÃO 05
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) Viola a cláusula de reserva... decisão que afasta incidência sem declarar expressamente...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...afasta incidência sem declarar. VERDADEIRO. Teor da Súmula Vinculante nº 10 do STF.
QUESTÃO 06
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) No controle difuso, a inconstitucionalidade é arguida como questão principal...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...questão principal. FALSO. É arguida como questão incidental (questão prejudicial).
QUESTÃO 07
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...necessária a demonstração da existência de repercussão geral...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...repercussão geral. VERDADEIRO. Art. 102, § 3º da CF.
QUESTÃO 08
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) A cláusula de reserva de plenário é aplicável às Turmas Recursais...
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...aplicável às Turmas Recursais. FALSO. O STF entende que Turma Recursal não é Tribunal, logo não se submete ao Art. 97.
QUESTÃO 09
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...lei considerada nula, e a decisão tem, em regra, efeito ex tunc.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...nula e ex tunc. VERDADEIRO. Diferente do modelo europeu (anulável), o Brasil adota a teoria da nulidade.
QUESTÃO 10
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) O controle preventivo... via mandado de segurança impetrado por parlamentar.
RESPOSTA/COMENTÁRIO: (CEBRASPE) ...MS por parlamentar. VERDADEIRO. É a única hipótese de controle judicial preventivo (contra PEC ou Projeto de Lei inconstitucional).
⬜
🟨 6 - PEGADINHAS DO CEBRASPE (CONTROLE DIFUSO)
1. A PEGADINHA DA MODULAÇÃO DE EFEITOS: O examinador afirma que não existe modulação de efeitos no controle difuso.
COMO É A PEGADINHA: Tenta restringir a modulação apenas ao controle concentrado.
RESPOSTA: FALSO. O STF pode, por maioria de 2/3, modular os efeitos (tornar ex nunc) também no controle difuso, por razões de segurança jurídica.
2. A PEGADINHA DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Dizem que o MP não pode arguir inconstitucionalidade no controle difuso.
COMO É A PEGADINHA: Tenta tirar o poder do MP em processos individuais.
RESPOSTA: FALSO. O MP pode arguir a inconstitucionalidade como parte ou como fiscal da ordem jurídica (custos legis).
3. A PEGADINHA DA RESOLUÇÃO DO SENADO: Afirmam que a resolução do Senado "anula" a lei inconstitucional.
COMO É A PEGADINHA: Confunde "anulação" com "suspensão da execução".
RESPOSTA: FALSO. O Senado suspende a execução, retirando a eficácia da norma, mas a lei continua no ordenamento até que seja revogada ou retirada pelo Legislativo.
4. A PEGADINHA DA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL: Dizem que cabe reclamação para o STF se um juiz de 1º grau desrespeitar decisão em controle difuso de um caso entre outras partes.
COMO É A PEGADINHA: Tenta dar efeito vinculante ao que é inter partes.
RESPOSTA: FALSO. Em regra, decisões em controle difuso não geram reclamação para terceiros, a menos que haja Súmula Vinculante ou Repercussão Geral já fixada.
5. A PEGADINHA DA INTERPRETAÇÃO CONFORME: O examinador afirma que o juiz de 1º grau não pode fazer interpretação conforme a constituição.
COMO É A PEGADINHA: Tenta levar a técnica apenas ao STF.
RESPOSTA: FALSO. Qualquer juiz pode utilizar a técnica da interpretação conforme para salvar a lei e evitar a declaração de inconstitucionalidade.
6. A PEGADINHA DO ÓRGÃO ESPECIAL: Dizem que, se o Tribunal não tiver Órgão Especial, a reserva de plenário é dispensada.
COMO É A PEGADINHA: Tenta criar uma exceção administrativa.
RESPOSTA: FALSO. Se não houver Órgão Especial, a decisão deve ser tomada pelo Pleno (todos os membros).
⬜
🟨 7 - FLASHCARDS (FRENTE / VERSO)
FRENTE: O que significa o controle de constitucionalidade ser exercido incidenter tantum?
VERSO: Significa que a inconstitucionalidade não é o pedido principal, mas um incidente necessário para resolver o caso principal.
⬜
FRENTE: No controle difuso, qual o quórum para o STF declarar a inconstitucionalidade?
VERSO: Maioria absoluta (6 ministros), respeitando o Art. 97 da CF.
⬜
FRENTE: A quem cabe a iniciativa de informar ao Senado sobre a decisão definitiva de inconstitucionalidade?
VERSO: Ao próprio Supremo Tribunal Federal (STF).
⬜
FRENTE: O controle difuso pode ocorrer contra lei municipal em face da Constituição Federal?
VERSO: Sim. Qualquer lei (federal, estadual ou municipal) pode ser alvo de controle difuso perante a CF.
⬜
🟨 8 - FLASHCARDS (PERGUNTAS TÉCNICAS)
FRENTE: Qual a diferença entre os efeitos de uma decisão do STF em ADI e em Recurso Extraordinário?
VERSO: Na ADI o efeito é erga omnes e vinculante. No RE o efeito é, em regra, inter partes (salvo repercussão geral).
⬜
FRENTE: O que é a "abstrativização" do controle difuso?
VERSO: É o entendimento de que as decisões do STF em controle difuso devem ter seus efeitos expandidos para todos, independentemente do Senado.
⬜
FRENTE: Cabe controle difuso de normas constitucionais originárias?
VERSO: Não. No Brasil, normas originárias não podem ser declaradas inconstitucionais (tese da unidade da CF).
⬜
FRENTE: Qual o efeito temporal da resolução do Senado que suspende a execução da lei?
VERSO: Efeito ex nunc (não retroativo), a partir da publicação da resolução.
⬜

image1.png




